REQUERIMENTO Nº 00009/2009
Solicita informações com relação ao cumprimento da Lei Municipal nº 3.098, de 05/10/2007.
Excelentíssimo Senhor Presidente,

A Lei Municipal nº 1.204, de 02 de julho de 1979, autorizou o Poder Executivo a outorgar à Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo – SABESP, concessão para a execução e exploração dos serviços de abastecimento de água e de coleta e destino final de esgotos sanitários do Município.
Na ocasião, o Contrato de Concessão assinado entre o Município de São Roque e a SABESP, previu as obrigações da Concessionária, entre elas:
“II – responsabilizar-se pela execução direta ou indireta de estudos, projetos e obras, objetivando equacionar e solucionar, de forma satisfatória e no menor prazo possível, os problemas de saneamento básico do Município obedecendo as prioridades, objetivos e normas gerais do PLANASA, fixadas para os núcleos urbanos” (grifo meu)
Entretanto, os quase 30 anos passados da promulgação da referida Lei e da assinatura do Contrato, não foram suficientes para que a SABESP produzisse ações no sentido de viabilizar o tratamento do esgoto dos milhares de munícipes são-roquenses.
Mesmo lançando o esgoto das residências nos leitos dos rios, a Empresa Concessionária tem aplicado ao longo dos anos as taxas que entende pertinentes pelos serviços prestados, imperiosamente pagos pelos consumidores são-roquenses para terem garantido o fornecimento de água.
A única Estação de Tratamento de Esgoto de São Roque está localizada no Bairro do Guaçu e encontra-se inacabada desde 1999 por problemas administrativos. A obra está totalmente tomada pelo mato e danificada pela ação do tempo, evidenciando o mau uso do dinheiro público.
Para tentar contornar a lamentável situação, por iniciativa do Poder Legislativo Municipal, foi aprovada, em 05 de outubro de 2007, a Lei Municipal nº 3.098, alterando a Lei nº 1.204, no intuito de garantir a retomada das obras da Estação de Tratamento do Bairro Guaçu, sob pena de serem aplicadas multas diárias à Concessionária: 

“Art. 1º O artigo 1º da Lei 1.204, de 02 de julho de 1979 passa a viger acrescidos dos seguintes parágrafos: 

Art. 1º ...

§ 1º

O Poder Executivo notificará, em 15 dias, após a entrada em vigor desta lei, a Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo – Sabesp, para concluir as obras da Estação de Tratamento, localizada no Bairro do Guaçu.

§ 2º
Após o recebimento da notificação a Sabesp deverá, dentro de 60 (sessenta) dias, iniciar as obras a que se refere o parágrafo anterior, e concluí-las em 180 (cento e oitenta) dias. 

§ 3º
O descumprimento pela concessionária do disposto nesta Lei, ensejará a aplicação de multa diária, pelo poder concedente, no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) a qual será duplicada após seis meses da omissão”. 

No entanto, até a presente data, mais de 15 (quinze) meses da aprovação da Lei Municipal nº 3.098, a Estação de Tratamento de Esgoto do Bairro do Guaçu continua “enterrada” no meio do mato, e o esgoto produzido pelos lares são-roquenses sendo despejado nos rios e córregos de nossa querida Estância Turística.
Diante dos fatos, fica evidente a omissão do Poder Público Municipal, pois, independente dos serviços de abastecimento de água e de coleta e destino final de esgotos sanitários terem sido concedidos à SABESP, não se considera cessada sua responsabilidade.

A Constituição Federal é clara quanto à competência municipal com relação ao meio ambiente e ao combate à poluição:

“Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:

.........................................
VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas;

.........................................”
Posto isto, DONIZETE PLINIO ANTONIO DE MORAES, Vereador da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, REQUER ao Egrégio Plenário, observadas as formalidades regimentais vigentes, para que seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito, a fim de que se digne informar e encaminhar a esta Casa de Leis o que se segue:

1. O Poder Executivo notificou a Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo – SABESP, para que a mesma concluísse as obras da Estação de Tratamento, localizada no Bairro do Guaçu, dos termos do que dispõe a Lei Municipal nº 3.098, de 05/10/2007? 
2. Em caso positivo encaminhar cópia da notificação.

3. Em caso negativo justificar o descumprimento da referida Lei.

4. Tendo a SABESP sido notificada, e considerando-se que após isso a obra deveria ser concluída em 180 (cento e oitenta) dias, o que não ocorreu, a Prefeitura Municipal procedeu à aplicação de multa diária de R$20.000,00 (vinte mil reais) à Concessionária?
5. Em caso positivo encaminhar comprovante.

6. Em caso negativo justificar o descumprimento da referida Lei.

Sala das Sessões, Dr. Júlio Arantes de Freitas, 23 de janeiro de 2009.
DONIZETE PLINIO ANTONIO DE MORAES
(DONIZETE CARTEIRO)
Vereador 
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